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PREGÃO 

ELETRÔNICO 

 

003/2024 

 

CONTRATANTE  

 

CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO ALTO RIO PARDO-CISARP 

 

OBJETO 

 

1. O objeto da presente licitação é Registro de Preços para contratação de empresa especializada 

para fornecimento de sistema e dispositivo médico, compreendido por plataforma ou sistema de 

acompanhamento de sinais indicativos fisiológicos, com a finalidade de acompanhamento 

clínico da população, pelo período de 12 (doze) meses, por meio da licitação na Modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO a ser processada pelo Sistema de Registro de Preços, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

 

R$ 102.715.200,00 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

Dia 06/08/2024 às 09:00h (horário de Brasília) 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

 

Menor preço Global  

 

MODO DE DISPUTA: 

 

Aberto 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

 

SIM / NÃO 
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EDITAL 

 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO ALTO RIO PARDO- CISARP 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº012/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024 

 

1.1. Torna-se público que o(a) Consórcio Intermunicipal de Saúde do Alto Rio Pardo- CISARP, 

R. Tupis, 545 - Sagrada Família, Taiobeiras - MG, 39550-000, realizará licitação, para registro de 

preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, 

de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

2. DO OBJETO 

3. O objeto da presente licitação é Registro de Preços para contratação de empresa especializada 

para fornecimento de sistema e dispositivo médico, compreendido por plataforma ou sistema de 

acompanhamento de sinais indicativos fisiológicos, com a finalidade de acompanhamento 

clínico da população, pelo período de 12 (doze) meses, por meio da licitação na Modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO a ser processada pelo Sistema de Registro de Preços, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

2.2. A licitação será dividida em um único lote, conforme tabela constante do Termo de Referência 

– descrição detalhada do lote e descritivo técnico dos materiais –, facultando-se ao licitante a 

participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

4. DO REGISTRO DE PREÇOS  

 

4.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 

são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
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5. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

5.1. Poderão participar deste Pregão as empresas legalmente constituídas e que comprovem 

possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seus Anexos. 

5.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

5.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

5.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

5.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

 

5.6. Não poderão participar da presente licitação: 

5.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

5.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

5.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  

5.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

5.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

5.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
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5.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

5.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

5.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

5.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

5.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.7. O impedimento de que trata o item 4.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

5.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 4.6.2 e 4.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

5.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

5.10. O disposto nos itens 4.6.2 e 4.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

5.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

5.12. A vedação de que trata o item 4.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio da plataforma eletrônica Licitar 

Digital no endereço http://www.licitardigital.com.br, a proposta com o preço, conforme o critério 

de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública. 

6.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto nos itens 10.1.1 e Erro! Fonte de referência não encontrada. deste Edital. 

6.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

6.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

6.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

6.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

6.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

6.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 

do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

6.7. A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

6.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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6.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

6.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

6.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e 

6.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

6.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

6.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço Global; e 

6.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

6.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 

deste edital e seus anexos possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou 

entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos 

de controle externo e interno. 

6.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

6.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

7.1.1. valor unitário do item; 

7.1.2. Marca; 

7.1.3. Especificações e fabricante;  

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
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7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

7.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

7.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

7.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

7.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos neste edital e seus anexos. 

7.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 

ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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8.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

8.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

8.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 100,00 (cem reais). 

8.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

8.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

8.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

8.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 

8.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

8.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

8.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

8.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 

de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances. 
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8.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

8.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

8.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e 

aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 

menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

8.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 8.13, poderão 

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer 

novos lances sucessivos. 

8.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

8.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 

8.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

8.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários.   

8.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  
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8.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

8.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

8.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

8.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

8.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.20.2. A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

8.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

8.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

8.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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8.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

8.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

8.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

8.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 

por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

8.21.2.2. empresas brasileiras; 

8.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

8.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

8.22.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

8.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

8.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

8.22.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. 

8.22.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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9. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 5.6 do edital, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

9.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

9.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

9.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

9.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

9.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens Erro! Fonte de referência não encontrada. e 6.6 deste edital. 

9.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

 

9.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

9.6.1. contiver vícios insanáveis; 

9.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

9.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

9.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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9.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

9.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

9.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

9.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

9.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

9.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

9.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 

estimado; 

9.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 

conforme planilha anexa ao edital; 

9.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

9.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

9.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

9.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

9.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 

unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 

Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 

adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso 

de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 

integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-

financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 
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9.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 

custos da contratação; 

9.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

9.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

9.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

9.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

9.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

9.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, 

a proposta do licitante será recusada. 

9.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 

que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

 

10. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

10.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 

nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

10.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

10.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 

no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

10.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

10.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 

acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes 

individuais. 

10.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia. 

10.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 

ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

10.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

10.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

10.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

10.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

10.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, 

e art. 6º, §4º). 

10.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

10.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018


 
 

CNPJ: 01.172.959.0001-77 

Rua Tupis 545, Bairro Sagrada Família Centro – Taiobeiras MG – CEP 39.550-000 

 

10.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

10.12.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do 

art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

10.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 

10.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado. 

10.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

10.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

10.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

10.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

10.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

10.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem Erro! Fonte de 

referência não encontrada.. 

10.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

10.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

10.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes 

ou só conhecidos após o julgamento. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 

(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 

cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

11.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

sistema de registro de preços. 

11.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

condições. 

11.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

11.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

11.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

 

12. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

 

12.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

12.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e  

12.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

12.2.           Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 
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12.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

12.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

12.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

12.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

12.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 

pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 

atualização na forma prevista no edital, poderá: 

12.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

ou 

12.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

13. DOS RECURSOS 

 

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 trinta) minutos. 

13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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13.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico https://cisarp.mg.gov.br/licitacoes. 

 

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

14.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

14.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
https://cisarp.mg.gov.br/licitacoes
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14.1.5. fraudar a licitação 

14.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

14.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

14.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

14.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

14.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

14.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

14.2.1. advertência;  

14.2.2. multa; 

14.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

14.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 20(vinte) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se justificar 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 

14.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 

licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

 

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

sistema Licita digital no endereço www.licitardigital.com.br 

15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

15.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

15.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.licitardigital.com.br/
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16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.licitardigital.com.br 

16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

16.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

16.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

16.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

16.11.3. ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços 

 

 

Taiobeiras-MG 24 de julho de 2024. 

 

 

 

___________________________________________________ 

Ancelmo Martins Mendes 

Secretário executivo do CISARP

http://www.licitardigital.com.br/
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ANEXO I - 

 TERMO DE REFERÊNCIA  

 

DO OBJETO:  

Registro de Preços para contratação de empresa especializada para fornecimento de sistema e 

dispositivo médico, compreendido por plataforma ou sistema de acompanhamento de sinais 

indicativos fisiológicos, com a finalidade de acompanhamento clínico da população, pelo período 

de 12 (doze) meses. 

A Presente licitação visa atender os municípios que compõe Consórcio Intermunicipal de Saúde do 

Alto Rio Pardo- CISARP, conforme condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus 

anexos. 

 

DA JUSTIFICATIVA  

O Consórcio Intermunicipal de Saúde do Alto Rio Pardo- CISARP necessita realizar a contratação 

de empresa especializada para fornecimento de sistema e dispositivo médico, compreendido por 

plataforma ou sistema de acompanhamento de sinais indicativos fisiológicos, com a finalidade de 

acompanhamento clínico da população, pelo período de 12 (doze) meses, com o intuito de fornecer 

solução inovadora à população, com acompanhamento fisiológico sem a necessidade de qualquer 

incisão uma vez que o monitoramento é realizado totalmente por meio de tecnologia, garantindo 

maior adesão e eficiência ao monitoramento. 

Neste contexto, importante destacar que a contratação em comento possibilitará, dentre os quais: 

Monitoramento Contínuo: A plataforma permite o monitoramento contínuo de sinais vitais, como 

frequência cardíaca, pressão arterial, saturação de oxigênio, temperatura corporal, entre outros, 

possibilitando a detecção precoce de anomalias e condições críticas. 

Melhoria na Gestão de Doenças Crônicas: Pacientes com condições crônicas, como diabetes, 

hipertensão e doenças cardíacas, podem se beneficiar do monitoramento regular, resultando em 

melhor controle da doença e prevenção de complicações. 

Redução de Internações: A identificação precoce de alterações fisiológicas pode reduzir a 

necessidade de internações hospitalares de emergência, aliviando a pressão sobre o sistema de saúde 

e reduzindo os custos associados. 

Tecnologia Avançada: O uso de sensores de alta precisão, algoritmos de aprendizado de máquina e 

inteligência artificial permite a coleta e análise de dados em tempo real, fornecendo insights 

acionáveis para pacientes e profissionais de saúde. 

Integração com Outros Sistemas de Saúde: A plataforma pode ser integrada a sistemas 

eletrônicos de prontuários médicos, permitindo um fluxo contínuo de informações e melhor 

coordenação dos cuidados. 
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Maior Autonomia: Os pacientes podem monitorar sua saúde de maneira independente, 

aumentando sua confiança e promovendo um senso de controle sobre sua condição. 

Intervenção Proativa: A capacidade de agir rapidamente com base em dados precisos pode levar a 

intervenções mais eficazes, melhorando os resultados de saúde e a qualidade de vida dos pacientes. 

Custo-Efetividade: Embora a implementação inicial possa ter um custo elevado, a longo prazo, a 

plataforma pode resultar em economias significativas ao reduzir as internações hospitalares, visitas 

ao pronto-socorro e complicações de saúde. 

Eficiência Operacional: O uso de tecnologia para monitoramento remoto pode otimizar os recursos 

de saúde, permitindo que os profissionais se concentrem em casos mais críticos e urgentes. 

Conformidade com Regulamentações: O sistema deve estar em conformidade com as 

regulamentações e padrões de segurança aplicáveis, garantindo a privacidade e segurança dos dados 

dos pacientes. 

Testes Clínicos e Validação: A eficácia e a precisão do dispositivo devem ser comprovadas por 

meio de estudos clínicos rigorosos, garantindo que ele ofereça benefícios reais e seja seguro para 

uso. 

Assim, o uso da tecnologia visa facilitar o acesso e controle das informações de saúde dos 

pacientes, possibilitando a detecção precoce de problemas de saúde, e intervenções preventivas 

visando agilidade e a melhoria geral na qualidade dos serviços prestados pela Secretaria de Saúde. 

 

DO CUSTO ESTIMADO 

O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo administrativo, é de 

R$ 142,66(cento e quarenta e dois reais e sessenta e seis centavos) por mês por paciente atendido, 

totalizando um valor de R$1.711,92 (hum mil setecentos e onze reais e noventa e dois centavos) 

para um período de 12 (doze meses), com base em orçamentos recebidos. 

DA ESPECIALIDADE, QUANTIDADE E ESTIMATIVA DE CUSTO: 

Os Municípios que fazem parte do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Alto Rio Pardo- CISARP 

conforme estimativas a serem consumidas pelos municípios durante a vigência contratual:  

 

Município Pacientes 

Monitorados/Mês  

Águas Vermelhas 44656 

Berizal 15670 

Curral de Dentro 25725 

Divisa Alegre 22714 

Fruta de Leite 17109 

Indaiabira 23963 

Josenópolis 11870 
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Montezuma 27400 

Ninheira 33861 

Rio Pardo de Minas 101930 

Rubelita 18571 

Salinas 136897 

Santa Cruz de Salinas 13322 

Santo Antônio do Retiro 23924 

São João do Paraíso 77817 

Taiobeiras 108075 

Vargem Grande do Rio Pardo 16497 

Total  720000 

 

 

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias.  

Os custos mencionados foram pesquisados no mercado/comércio, estando os mesmos comprovados 

nos respectivos Processos Licitatórios.    

 

 

ITEM N. PACIENTES 

ATENDIDOS 

POR MÊS 

TOTAL 

LICITADO 

PARA 12 

MESES 

ESPECIFICAÇÃO 

1 60.000 720.000 Registro de preços para a contratação de empresa 

especializada para fornecimento de sistema e 

dispositivo médico, compreendido por plataforma 

ou sistema de acompanhamento de sinais 

indicativos fisiológicos, com a finalidade de 

acompanhamento clínico da população, pelo 

período de 12 (doze) meses, 

 

DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: 

 

Especificações técnicas mínimas: 

O dispositivo médico deve ser compatível com os sistemas operacionais Android e IOS. 

Deverão ser capazes de coletar dados fisiológicos de doenças crônicas; 

Possuírem resistência à água e choques, garantindo a durabilidade e a utilização em diferentes 

condições ambientais. 
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Deverão ser de fácil usabilidade, com interface intuitiva e acesso rápido às informações coletadas. 

Plataforma de Gerenciamento de Dados Fisiológicos: 

A plataforma deverá permitir o armazenamento seguro e em nuvem dos dados fisiológicos 

coletados pelos dispositivos médicos. 

Deverá ser compatível com os sistemas de saúde e prontuários eletrônicos já existentes na 

Secretaria de Saúde. 

Garantir a privacidade dos dados dos pacientes, em conformidade com as legislações e 

regulamentações vigentes de proteção de dados. 

Oferecer recursos de análise e geração de relatórios que auxiliem os profissionais de saúde na 

tomada de decisões clínicas. 

Implementação de um sistema de coleta automatizada e em tempo real de dados relacionados à 

saúde. 

 Fornecimento de um canal eficaz para comunicação entre usuários e profissionais de saúde, 

permitindo o acompanhamento remoto e intervenção proativa quando necessário. 

 Integração da plataforma de acompanhamento com os sistemas de saúde existentes no município, 

assegurando interoperabilidade e segurança das informações. 

 

 

DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

 

O  Contrato  poderá  ser  alterado  somente  em  um  dos  casos  previstos  no  art.  124  da  Lei 

14.133/2021 e suas alterações, com as devidas justificativas e mediante interesse da Contratante.   

 

DA GARANTIA CONTRATUAL 

 

Não será exigido garantia contratual. 

 

DA ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

O Consórcio Intermunicipal de Saúde do Alto Rio Pardo- CISARP responsável pela condução do 

conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro 

de Preços dele decorrente. 

Desde  que  devidamente  justificada  a  vantagem,  a  Ata  de  Registro  de  Preços, durante sua 

vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade. Os órgãos e entidades que não 

participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, 

deverão  consultar o  Consórcio para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 
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prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata assumidas com Consórcio e órgãos 

participantes. 

No caso de aceite do fornecedor beneficiário, na forma do subitem anterior, as aquisições ou 

contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% dos  quantitativos  dos  

itens  deste  edital  e  registrados  em  ata  para  o  órgão gerenciador e órgãos participantes. 

O Consórcio poderá autorizar adesão à ata a qualquer tempo, independentemente do início do 

contrato ou não. 

Na hipótese prevista no subitem anterior, a contratação se dará pela ordem de registro e na razão 

dos respectivos limites de fornecimento registrados na Ata. 

O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, 

ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 

aderirem. 

 Os quantitativos disponibilizados para adesões de que trata o item anterior estão definidos 

conforme Termo de Referência. 

Após a autorização do Consórcio, o órgão não participante do certame deverá efetivar a aquisição 

ou contração solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo da vigência da ata. 

 

DA REPACTUAÇÃO  

 

Será admitida  a  repactuação  do  Contrato,  desde  que  observado  o  interregno mínimo de um 

ano das datas dos orçamentos aos quais a proposta se referir.  

Interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação, será contado a partir:  

I -  da  data  limite  para  apresentação  das  propostas  constante  do  instrumento convocatório,  em  

relação  aos  custos  com  a  execução  do  serviço  decorrentes  do mercado, tais como o custo dos 

materiais e equipamentos necessários à execução do serviço; ou  

II   -  da  data  do  acordo,  convenção  ou  dissídio  coletivo  de  trabalho  ou  equivalente, vigente  à  

época  da  apresentação  da  proposta,  quando  a  variação  dos  custos  for decorrente da mão-de-

obra e estiver vinculada às datas-bases destes instrumentos. 

Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador 

que deu ensejo à última repactuação ocorrida.  

A Repactuação para reajuste do Contrato em razão de novo acordo, dissídio ou convenção coletiva 

deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos.  

Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-bases diferenciadas,  

a  repactuação  deverá  ser  dividida  em  tantos  quantos  forem  o PREGÃO ELETRÔNICO/SRP 

acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.  

As repactuações a que o contratado fazer jus e não forem solicitadas durante a vigência do  

Contrato,  serão  objeto  de  preclusão  com  a  assinatura  da  prorrogação contratual  ou  com  o  
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encerramento  do  contrato,  exceto  se  o  contratado  suscitar  seu direito por ocasião da assinatura 

de termo aditivo. 

As repactuações serão  precedidas  de  solicitação  formal  da  contratada, acompanhada de 

demonstração analítica da alteração dos custos do Contrato. 

Na hipótese de repactuação decorrente de alteração de custo dos materiais e equipamentos 

necessários à execução do serviço, estes deverão ser demonstrados por meio de planilha de custos e 

formação de preços, devidamente conferida e aceita pela Administração.  

Em se tratando de variação de custos relativos à mão de obra vinculada à data-base deverá  ser  

apresentada  planilha  analítica  de  custos,  com  detalhamento  dos reajustes decorrentes do novo 

acordo convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a repactuação. 

Quando da  solicitação  da  repactuação  para  fazer  jus  a  variação  de  custos decorrente do 

mercado, decorrente de alteração de custo dos materiais e equipamentos necessários  à  execução  

do  serviço,  esta  somente  será  concedida  mediante  a comprovação pelo contratado do aumento 

dos custos, considerando-se:  

I- A demonstração objetiva dos preços praticados no mercado e/ou em outros contratos da 

Administração.  

II - As particularidades do Contrato em vigência.  

III - A nova planilha com a variação dos custos apresentados. 

IV  -  Indicadores  setoriais,  tabelas  de  fabricantes,  valores  oficiais  de  referência,  tarifas 

públicas ou outros equivalentes.  

V - A disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade Contratante.  

 A repactuação para fazer face à elevação dos custos da contratação de mão de obra, respeitada a 

anualidade, e que vier a ocorrer durante a vigência do contrato, é direito do  contratado,  e  não  

poderá  alterar  o  equilíbrio  econômico  e  financeiro  dos contratos,  conforme  estabelece  o  art.  

37, inciso  XXI  da  Constituição  da  República Federativa  do  Brasil,  sendo  assegurado  ao  

prestador  receber  pagamento  mantidas  as condições efetivas da proposta. 

 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial,  

exceto  quando  se  tornarem  obrigatórios  por  força  de  instrumento legal,  decisão  judicial,  

acordo,  convenção  coletiva  ou  dissidio  coletivo  de  trabalho, ouvida  a  Procuradoria  do  

Consórcio. 

 A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados 

a partir da solicitação formal e entrega dos comprovantes de variação dos custos. 

O referido prazo ficará suspenso enquanto a Contratada não cumprir os atos ou apresentar a 

documentação solicitada  pela  contratante  para  a  comprovação  da variação dos custos. 

O órgão ou entidade  Contratante  poderá  realizar  diligências  para  conferir a variação de custos 

alegada pela Contratada. 
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As repactuações como espécie de reajuste poderão ser formalizadas por meio de apostilamento, 

exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, quando deverão ser formalizadas por 

meio de termo aditivo. 

Quando formalizada por apostilamento, caberá ao ordenador de despesa, por meio de despacho 

fundamentado e anuência do Contratante, autorizar a repactuação.  

Por ocasião da repactuação, no caso de reajustes de insumos, materiais e/ou equipamentos será 

utilizada a variação do Índice Nacional da Construção Civil/ INCC, mantido pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 

Se, no momento da repactuação, a Contratada ainda não fizer jus ao reajuste, ocorrerá somente a 

repactuação, podendo, a Contratada, em momento oportuno, após o implemento da condição, 

interregno mínimo de 12 (doze) meses, solicitar o reajuste de direito.  

Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas 

observando-se o seguinte:  

A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação.  

Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para 

concessão das próximas repactuações futuras; ou  

Em data  anterior  à  ocorrência  do  fato  gerador,  exclusivamente  quando  a repactuação envolver 

revisão do custo de mão-de-obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, convenção ou 

Dissídio Coletivo de Trabalho, contemplar data de vigência  retroativa,  podendo  esta  ser  

considerada  para  efeito  de  compensação  do pagamento  devido,  assim  como  para  a  contagem  

da  anualidade  em  repactuações futuras.  

Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os itens que a 

motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.  

A repactuação  poderá  ser  dividida  em  tantas  parcelas  quantas  forem necessárias,  em  respeito  

ao  princípio  da  anualidade  do  reajustamento  dos  preços  da contratação, podendo ser realizada 

em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em 

datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos 

insumos necessários à execução do serviço.  

As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a 

manutenção do equilíbrio econômico dos Contratos com base no disposto no art. 124 da Lei nº 

14.133/2021  

A empresa Contratada para a execução de remanescente de serviço tem direito à repactuação nas 

mesmas condições e prazos a que fazia jus a empresa anteriormente Contratada,  devendo  os  seus  

preços  serem  corrigidos  antes  do  inicio  da  contração, conforme determina o art. 75 da Lei nº 

14.133/2021. 

 No caso de contratações de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, as 

regras sobre a retenção provisória e mensal de provisões trabalhistas serão  realizadas  nos  termos  

previstos  na  Lei  4.636/2011,  regulamentada  pelo  Decreto Distrital nº 34.649/2013. 
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DA ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

O Consórcio Intermunicipal de Saúde do Alto Rio Pardo- CISARP responsável pela condução do 

conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro 

de Preços dele decorrente. 

Desde  que  devidamente  justificada  a  vantagem,  a  Ata  de  Registro  de  Preços, durante sua 

vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade. Os órgãos e entidades que não 

participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata  de  Registro  de  Preços,  

deverão  consultar o  Consórcio para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 

prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata assumidas com Consórcio e órgãos 

participantes. 

No caso de aceite do fornecedor beneficiário, na forma do subitem anterior, as aquisições ou 

contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100%  dos  quantitativos  dos  

itens  deste  edital  e  registrados  em  ata  para  o  órgão gerenciador e órgãos participantes. 

O Consórcio poderá autorizar adesão à ata a qualquer tempo, indepedentemente do ínicio do 

contrato ou não. 

Na hipótese prevista no subitem anterior, a contratação se dará pela ordem de registro e na razão 

dos respectivos limites de fornecimento registrados na Ata. 

O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, 

ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 

aderirem. 

 Os quantitativos disponibilizados para adesões de que trata o item anterior estão definidos 

conforme Termo de Referência. 

Após a autorização do Consórcio, o órgão não participante do certame deverá efetivar a aquisição 

ou contração solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo da vigência da ata. 

 

DA REPACTUAÇÃO  

 

Será  admitida  a  repactuação  do  Contrato,  desde  que  observado  o  interregno mínimo de um 

ano das datas dos orçamentos aos quais a proposta se referir.  

Interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação, será contado a partir:  

I -  da  data  limite  para  apresentação  das  propostas  constante  do  instrumento convocatório,  em  

relação  aos  custos  com  a  execução  do  serviço  decorrentes  do mercado, tais como o custo dos 

materiais e equipamentos necessários à execução do serviço; ou  
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II   -  da  data  do  acordo,  convenção  ou  dissídio  coletivo  de  trabalho  ou  equivalente, vigente  à  

época  da  apresentação  da  proposta,  quando  a  variação  dos  custos  for decorrente da mão-de-

obra e estiver vinculada às datas-bases destes instrumentos. 

Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador 

que deu ensejo à última repactuação ocorrida.  

A Repactuação para reajuste do Contrato em razão de novo acordo, dissídio ou convenção coletiva 

deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos.  

Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-bases  diferenciadas,  

a  repactuação  deverá  ser  dividida  em  tantos  quantos  forem  o PREGÃO ELETRÔNICO/SRP 

acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.  

As repactuações a que o contratado fizer jus e não forem solicitadas durante a vigência  do  

Contrato,  serão  objeto  de  preclusão  com  a  assinatura  da  prorrogação contratual  ou  com  o  

encerramento  do  contrato,  exceto  se  o  contratado  suscitar  seu direito por ocasião da assinatura 

de termo aditivo. 

As  repactuações  serão  precedidas  de  solicitação  formal  da  contratada, acompanhada de 

demonstração analítica da alteração dos custos do Contrato. 

Na hipótese de repactuação decorrente de alteração de custo dos materiais e equipamentos 

necessários à execução do serviço, estes deverão ser demonstrados por meio de planilha de custos e 

formação de preços, devidamente conferida e aceita pela Administração.  

Em se tratando de variação de custos relativos à mão de obra vinculada à data-base  deverá  ser  

apresentada  planilha  analítica  de  custos,  com  detalhamento  dos reajustes decorrentes do novo 

acordo convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a repactuação. 

Quando  da  solicitação  da  repactuação  para  fazer  jus  a  variação  de  custos decorrente do 

mercado, decorrente de alteração de custo dos materiais e equipamentos necessários  à  execução  

do  serviço,  esta  somente  será  concedida  mediante  a comprovação pelo contratado do aumento 

dos custos, considerando-se:  

I- A demonstração objetiva dos preços praticados no mercado e/ou em outros contratos da 

Administração.  

II - As particularidades do Contrato em vigência.  

III - A nova planilha com a variação dos custos apresentados. 

IV  -  Indicadores  setoriais,  tabelas  de  fabricantes,  valores  oficiais  de  referência,  tarifas 

públicas ou outros equivalentes.  

V - A disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade Contratante.  

 A repactuação para fazer face à elevação dos custos da contratação de mão de obra, respeitada a 

anualidade, e que vier a ocorrer durante a vigência do contrato, é direito  do  contratado,  e  não  

poderá  alterar  o  equilíbrio  econômico  e  financeiro  dos contratos,  conforme  estabelece  o  art.  

37,  inciso  XXI  da  Constituição  da  República Federativa  do  Brasil,  sendo  assegurado  ao  

prestador  receber  pagamento  mantidas  as condições efetivas da proposta. 
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 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na  proposta  inicial,  

exceto  quando  se  tornarem  obrigatórios  por  força  de  instrumento legal,  decisão  judicial,  

acordo,  convenção  coletiva  ou  dissidio  coletivo  de  trabalho, ouvida  a  Procuradoria  do  

Consórcio. 

 A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados 

a partir da solicitação formal e entrega dos comprovantes de variação dos custos. 

O referido prazo ficará suspenso enquanto a Contratada não cumprir os atos ou apresentar  a  

documentação  solicitada  pela  contratante  para  a  comprovação  da variação dos custos. 

O  órgão ou  entidade  Contratante  poderá  realizar  diligências  para  conferir a variação de custos 

alegada pela Contratada. 

As repactuações como espécie de reajuste poderão ser formalizadas por meio de apostilamento, 

exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, quando deverão ser formalizadas por 

meio de termo aditivo. 

Quando formalizada por apostilamento, caberá ao ordenador de despesa, por meio de despacho 

fundamentado e anuência do Contratante, autorizar a repactuação.  

Por ocasião da repactuação, no caso de reajustes de insumos, materiais e/ou equipamentos será 

utilizada a variação do Índice Nacional da Construção Civil/ INCC, mantido pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 

Se, no momento da repactuação, a Contratada ainda não fizer jus ao reajuste, ocorrerá somente a 

repactuação, podendo, a Contratada, em momento oportuno, após o implemento da condição, 

interregno mínimo de 12 (doze) meses, solicitar o reajuste de direito.  

Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas 

observando-se o seguinte:  

A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação.  

Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para 

concessão das próximas repactuações futuras; ou  

Em  data  anterior  à  ocorrência  do  fato  gerador,  exclusivamente  quando  a repactuação envolver 

revisão do custo de mão-de-obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, convenção ou 

Dissídio Coletivo de Trabalho, contemplar data de vigência  retroativa,  podendo  esta  ser  

considerada  para  efeito  de  compensação  do pagamento  devido,  assim  como  para  a  contagem  

da  anualidade  em  repactuações futuras.  

Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os itens que a 

motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.  

A  repactuação  poderá  ser  dividida  em  tantas  parcelas  quantas  forem necessárias,  em  respeito  

ao  princípio  da  anualidade  do  reajustamento  dos  preços  da contratação, podendo ser realizada 

em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em 

datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos 

insumos necessários à execução do serviço.  
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As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a 

manutenção do equilíbrio econômico dos Contratos com base no disposto no art. 124 da Lei nº 

14.133/2021  

A empresa Contratada para a execução de remanescente de serviço tem direito à repactuação nas 

mesmas condições e prazos a que fazia jus a empresa anteriormente Contratada,  devendo  os  seus  

preços  serem  corrigidos  antes  do  inicio  da  contração, conforme determina o art. 75 da Lei nº 

14.133/2021. 

 No caso de contratações de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, as 

regras sobre a retenção provisória e mensal de provisões trabalhistas serão  realizadas  nos  termos  

previstos  na  Lei  4.636/2011,  regulamentada  pelo  Decreto Distrital nº 34.649/2013. 

 

DA OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 

 São obrigações da Contratada: 

Iniciar a prestação de serviços nos prazos estabelecidos, com o fornecimento da licença/sistema e os 

materiais necessários à perfeita execução do contrato; 

Obter e empregar somente materiais de primeira qualidade; 

Executar os serviços rigorosamente de acordo com as Normas Brasileiras, e, na falta desta, de 

Normas Internacionais relacionada ao caso concreto, e com as recomendações fornecidas pelos 

fabricantes dos materiais e com os detalhes constantes no anexo do presente Termo de Referência; 

Respeitar,  rigorosamente, no que se  refere  a  todos  os seus empregados, a legislação  vigente  

sobre  tributos,  direitos  trabalhistas,  previdência  social, segurança e acidentes de trabalho e 

demais contribuições; 

 

 

DA OBRIGAÇÕES DA CONTRANTE  

 

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato designado um representante da Administração, nos 

termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

Promover os pagamentos na forma e dentro do prazo estipulado para tal.  

Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com as especificações e 

condições deste Termo de Referência. 

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela (s) Proponente (s) 

com relação ao objeto desta licitação. 

Permitir  o  livre  acesso  dos  empregados  da  empresa  a  ser  Contratada  às dependências  da  

Contratante  para  tratar  de  assuntos  pertinentes  aos  serviços contratados. 

Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços 

contratados. 
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Notificar, por escrito, à Contratada, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução dos 

serviços, fixando prazo para a sua correção. 

Notificar, por escrito, a Contratada, a disposição de aplicação de eventuais penalidades, garantindo 

o contraditório e a ampla defesa. 

 

DA FISCALIZAÇÃO  

 

 A fiscalização das especificações dos serviços será exercida por representante legal da Contratante, 

neste ato denominado Fiscal de Contrato, devidamente designado pelo Consórcio, conforme Art. 

117 da Lei nº 14.133/2021, cabendo aos usuários a ratificação da qualidade dos serviços prestados 

 

DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 

 A  Contratada  ficará  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do  limite  

permitido pelo artigo  125  da  Lei  nº.  14.133/2021, sobre  o  valor  inicial contratado. 

 

DA RESCISÃO  

 

O presente contrato administrativo poderá ser rescindido, a qualquer tempo, por conveniência  

administrativa,  por  acordo  entre  as  partes  e  nas  hipóteses  previstas  no artigo 124 da Lei 

14.133/2021, da seguinte forma:   

I - unilateralmente pela Administração: 

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a 

seus objetivos; 

b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 

diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 

 

II - por acordo entre as partes: 

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do 

modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais 

originários; 

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 

supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação 

ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou 

execução de obra ou serviço; 
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d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, 

caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, 

respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

 

DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

 

O recebimento e a aceitação dos serviços que compõem cada Ordem de Serviço dar-se-ão da 

seguinte forma:  

PROVISORIAMENTE: em até 15 (quinze) dias, contados da data da comunicação, por escrito, da 

conclusão dos serviços pela Contratada, após a realização de vistoria pela Fiscalização.   

DEFINITIVAMENTE: em até 30 (trinta) dias contados da vistoria, mediante a lavratura de  termo  

de  aceite, assinado  pelas  partes,  para que seja  configurado  o recebimento definitivo. 

 Se após o Recebimento Provisório for identificada qualquer falha na execução, cuja 

responsabilidade seja atribuída à Contratada, o prazo para a efetivação do Recebimento Definitivo  

será  interrompido,  recomeçando  sua  contagem  após  o  saneamento  das impropriedades 

detectadas.  

 Independentemente da vigência do Contrato, os serviços executados deverão ter garantia mínima 

de 1 (um) ano, contado do Recebimento Definitivo dos serviços.  

Durante o prazo de garantia, a Contratada ficará obrigada a reparar quaisquer defeitos  relacionados  

à  má  execução dos  serviços  objeto  deste  Termo  de  Referência, sempre que houver solicitação, 

e sem ônus para a Contratante. 

O  recebimento,  provisório  ou  definitivo,  não  exclui  a  responsabilidade  civil  da Contratada 

pela solidez e segurança dos serviços e dos materiais empregados, durante o período de garantia 

previsto para o serviço. 

 

DO PAGAMENTO  

 

 Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos: 

Certificado de regularidade do fundo de garantia por tempo de serviço – FGTS, fornecido pela CEF 

– Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90). 

Prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Certidão Conjunta Negativa de Débitos 

relativos aos Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e à Dívida Ativa da União, 

expedida pelo Ministério da Economia/Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portaria Conjunta 

RFB/PGFN nº 1.751/2014). 

Certidão de Regularidade com a Fazenda do Município da sede da licitante e do Municpio local da 

obra. 
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Certidão negativa de débitos Trabalhistas (CNDT), em plena validade, que poderá ser obtida no site 

www.tst.jus.br/certidao. 

Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento, a parcela devida será atualizada monetariamente, 

desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento de acordo com a variação “pro 

rata tempore” do IPCA.  

Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação 

que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito 

de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).26.4 - O pagamento dar-se-á 

mediante emissão de Ordem Bancária – OB, junto ao Banco, ou tratando-se de empresa de outro 

Estado, junto ao banco indicado, no prazo de 10 (dez)  dias  corridos  contados  da  data  de  

apresentação  pela  Contratada  da documentação fiscal correspondente e após o atestado da 

fiscalização da Contratante. 

A retenção dos tributos não será efetivada caso a licitante apresente junto com sua Nota Fiscal a 

comprovação de que o ele é optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 

Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES. 

Documentos  de  cobrança  rejeitados  por  erros  ou  incorreções  em  seu preenchimento  serão  

formalmente  devolvidos  à  Contratada,  no  prazo  máximo  de  5 (cinco) dias úteis contados da 

data de sua apresentação. 

Os documentos de cobrança, escoimados das causas que motivaram a rejeição, deverão ser 

reapresentados num prazo máximo de 02 (dois) dias úteis. 

Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreções, o prazo de pagamento 

passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação. 

 

 

DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA   

 

 

Qualificação Técnica:  

Comprovação de aptidão técnico operacional da licitante para a prestação dos por meio da 

apresentação de atestados fornecidos pessoas jurídicas de  direito  público  ou  privado  que  

comprove  que  o  licitante prestou serviço similar, sendo definida a parcela de maior relevância o 

fornecimento de sistema e dispositivo médico, compreendido por plataforma ou sistema de 

acompanhamento de sinais indicativos fisiológicos, admitindo somatório de atestados para atender 

ao quantitativo. 

O  licitante  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à  comprovação  da legitimidade 

dos atestados apresentados;  

 Comprovação de que o software licenciado como dispositivo médico deve possuir registro na 

ANVISA. 
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 Comprovação de certificação ISO 13485, norma internacional que estabelece requisitos para 

sistemas de gestão da qualidade em organizações relacionadas a dispositivos médicos, sendo 

também aceito certificação nacional equivalente. 

 Comprovação de certificação ISO 14971, norma internacional sobre gestão de riscos em 

dispositivos médicos, evidenciando a abordagem estruturada e eficaz no gerenciamento de riscos, 

sendo também aceito certificação nacional equivalente. 

certificação ISO 62304, norma internacional que estabelece requisitos para o ciclo de vida do 

software de dispositivos médicos, assegurando a qualidade e conformidade do software, sendo 

também aceito certificação nacional equivalente. 

 

 

DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA 

 

 

Certidão Negativa de falência, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, de  

9.2.2005),  expedida  pelo  distribuidor  da  sede  da  empresa,  datado  dos  últimos  60 (sessenta) 

dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. No caso de praças 

com mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões de cada um dos 

distribuidores.  

Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentadas na forma da Lei devidamente registrados, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.   

As empresas constituídas no ano em curso poderão substituir o balanço anual por balanço de 

abertura, devidamente autenticado pela Junta Comercial.  

Será verificada a boa situação financeira da empresa, baseando-se no Balanço de Comprovação do 

Patrimônio Líquido apresentado no subitem anterior, que será referenciada na obtenção de índices 

maiores que 1 (um) relativamente a: Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), resultantes da aplicação das formulas  

 

LG: 

Ativo Circulante + Ativo não circulante  

 --------------------------------------------------------------  

Passivo Circulante + Passivo não Circulante  

 

SG: 

Ativo Total  

-----------------------------------------------------------  

Passivo total  
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LC 

Ativo Circulante  

 ------------------------------------------------------------  

Passivo Circulante 

 

 

 

ANTICORRUPÇÃO  

 

Para Execução deste Contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a 

quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de que quer que seja, tanto por conta 

própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento,  doação,  compensação  vantagens  

financeiras  ou  benefícios  de  qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto 

deste Contrato, ou de outra forma  a  ele  relacionada,  o  que  deve  ser  observado,  ainda,  pelos  

prepostos  e colaboradores. 

 

 

 

DA PROVA DE CONCEITO  

 

O Licitante que apresentou o melhor lance deverá obrigatoriamente, sob pena de desclassificação,  

apresentar  o sistema  descrito  na proposta de preços no prazo de 10(dez) dias  após o encerramento 

da etapa de lances, as 09:00 horas, na sede do Consórcio, a  fim  de  serem  encaminhados  e  

analisados  (atestados)  pela área de saúde responsável.  

Na  hipótese  da  melhor  classificada  não  for  aprovada em pelo menos 8 (oito) dos 10 (dez) itens 

da  prova  de  conceito,  a mesma será desclassificada do certame, e a Prova de Conceito será 

realizada com todas as remanescentes que tiveram Proposta de Preço aceita, Já ficando todos os 

Licitantes previamente convocados.    

O Pregoeiro fará a chamada das Licitantes subsequentes pela ordem de menor preço, a Licitante que 

não se apresentar estará DESCLASSIFICADA, não cabendo recurso nessa fase, apenas na fase 

oportuna. 

 

  

CRITÉRIOS DA PROVA DE CONCEITO 

 

ITEM DESCRIÇÃO ATENDE NÃO 

ATENDE 
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1 compatível com os sistemas operacionais Android e IOS (    ) (    ) 

2 capazes de coletar dados fisiológicos de doenças 

crônicas 

(    ) (    ) 

3 fácil usabilidade e intuitivo (    ) (    ) 

4 permitir o armazenamento seguro e em nuvem dos dados 

fisiológicos coletados pelos dispositivos médicos. 

 

(    ) (    ) 

5 sensores de frequência cardíaca, oximetria e 

monitoramento de sono 

(    ) (    ) 

6 sensores de frequência cardíaca oximetria (    ) (    ) 

7 sensores de monitoramento de sono (    ) (    ) 

8 algoritmos inteligentes para analisar as leituras de 

glicose ao longo do tempo. 

  

9 Monitorar constantemente os sinais vitais dos pacientes e 

enviar alertas aos profissionais de saúde em caso de 

leituras fora dos parâmetros estabelecidos. 

(    ) (    ) 

10 Possibilidade de Integrar a plataformas de telemedicina, 

permitindo que os pacientes tenham consultas virtuais 

com os médicos. 

(    ) (    ) 

 

 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

 

É vedado caucionar ou utilizar o Contrato decorrente do presente instrumento para qualquer 

operação financeira, sem prévia e expressa autorização da Administração. 

O prazo do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser renovado na forma e prazo da legislação 

vigente. 
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APÊNCIDE DO ANEXO 1 – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

Da necessidade da contratação 

a tecnologia de monitoramento contínuo promove uma maior conscientização e educação dos 

pacientes sobre sua condição. Ao ter acesso constante a seus dados de saúde, os pacientes se tornam 

mais engajados e responsáveis pelo próprio cuidado, podendo identificar padrões e fatores que 

influenciam seus níveis de glicose e outros indicadores. Esse conhecimento empodera os indivíduos 

a fazer escolhas mais informadas sobre alimentação, atividade física e adesão ao tratamento, 

resultando em melhores desfechos clínicos. 

Outra vantagem significativa é a redução de hospitalizações e consultas de emergência. Com a 

capacidade de detectar precocemente desequilíbrios e agir antes que se tornem críticos, o 

monitoramento contínuo diminui a necessidade de intervenções médicas de emergência. Isso não só 

melhora a qualidade de vida dos pacientes, como também reduz os custos associados ao tratamento 

de complicações agudas, aliviando o sistema de saúde. 

Destaca-se ainda de forma objetiva que é necessária a contratação especialmente para: 

  Monitoramento Contínuo: A plataforma permite o monitoramento contínuo de sinais vitais, 

como frequência cardíaca, pressão arterial, saturação de oxigênio, temperatura corporal, entre 

outros, possibilitando a detecção precoce de anomalias e condições críticas. 

  Melhoria na Gestão de Doenças Crônicas: Pacientes com condições crônicas, como diabetes, 

hipertensão e doenças cardíacas, podem se beneficiar do monitoramento regular, resultando em 

melhor controle da doença e prevenção de complicações. 

  Redução de Internações: A identificação precoce de alterações fisiológicas pode reduzir a 

necessidade de internações hospitalares de emergência, aliviando a pressão sobre o sistema de saúde 

e reduzindo os custos associados. 

 

Os objetivos da presente contratação são: 

 

A) Prevenção de Complicações Agudas e Crônicas: O monitoramento contínuo da glicose e de 

outros parâmetros vitais, como pressão arterial e frequência cardíaca, permite a detecção precoce de 

desajustes significativos. Isso possibilita a intervenção rápida para prevenir episódios de 

hipoglicemia, hiperglicemia, crises hipertensivas e outras complicações agudas, além de contribuir 

para a prevenção de problemas crônicos de longo prazo, como doenças cardiovasculares e 

neuropatias. 

B) Melhoria da Qualidade de Vida do Paciente: Ao fornecer dados em tempo real, o 

monitoramento contínuo permite que os pacientes façam ajustes imediatos em seu tratamento, 

alimentação e estilo de vida, promovendo um controle mais eficaz de suas condições. Isso resulta 

em uma vida cotidiana mais equilibrada e confortável, com menos interrupções causadas por 

episódios de saúde instáveis. 
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C) Educação e Empoderamento dos Pacientes: O acesso constante a informações sobre seus 

parâmetros de saúde ajuda os pacientes a compreender melhor suas condições e os fatores que 

afetam seu bem-estar. Esse conhecimento promove a autogestão e o empoderamento, incentivando 

comportamentos mais saudáveis e uma adesão mais rigorosa aos planos de tratamento. 

D) Redução de Hospitalizações e Custos de Saúde: Ao identificar e corrigir desequilíbrios de 

saúde antes que se tornem críticos, o monitoramento contínuo reduz a necessidade de 

hospitalizações e consultas de emergência. Isso não só melhora a qualidade de vida dos pacientes, 

mas também diminui os custos associados ao tratamento de complicações agudas, resultando em 

economias significativas para o sistema de saúde. 

E) Produção de dados e informações: Os dados coletados por dispositivos de monitoramento 

contínuo são valiosos para a rotina médica. Eles fornecem insights sobre padrões de saúde e a 

eficácia de diferentes tratamentos em tempo real, ajudando a melhorar as abordagens existentes. 

Isso contribui para avanços médicos que beneficiam a população em geral. 

ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS EXISTENTES E JUSTIFICATIVA DA ALTERNATIVA 

ESCOLHIDA  

 

O monitoramento de glicose e outros parâmetros vitais é essencial para a prevenção e cuidado de 

doenças crônicas como a diabetes. Existem dois modelos principais de monitoramento: o 

segmentado e o contínuo. A escolha entre esses modelos pode ter um impacto significativo na 

eficácia do tratamento e na qualidade de vida dos pacientes. 

O modelo de monitoramento segmentado tradicionalmente envolve medições pontuais realizadas 

algumas vezes ao dia. No caso da glicose, isso é feito através de glicosímetros, onde o paciente deve 

picar o dedo para obter uma gota de sangue e medir o nível de açúcar. Esse método, embora útil, 

possui limitações notáveis. As medições pontuais fornecem apenas um instantâneo do estado de 

saúde do paciente, não capturando flutuações importantes que ocorrem ao longo do dia. Além disso, 

a necessidade de múltiplas picadas diárias pode ser dolorosa e inconveniente, levando à baixa 

adesão ao monitoramento regular. 

Em contraste, o modelo de monitoramento contínuo utiliza dispositivos vestíveis que medem 

parâmetros vitais em tempo real, 24 horas por dia. No caso do monitoramento contínuo de glicose, 

sensores são inseridos sob a pele e transmitem dados constantemente para um dispositivo receptor 

ou um aplicativo de smartphone. Este método oferece uma série de vantagens significativas sobre o 

monitoramento segmentado. 

Vantagens do Monitoramento Contínuo 

1. Detecção de Variações e Padrões: O monitoramento contínuo permite a detecção de variações e 

padrões nos níveis de glicose e outros parâmetros vitais que o monitoramento segmentado não 

consegue captar. Isso é crucial para identificar episódios de hipoglicemia ou hiperglicemia que 

podem ocorrer durante a noite ou entre as medições pontuais. Com essa informação, os pacientes e 
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os profissionais de saúde podem ajustar tratamentos e intervenções de maneira mais precisa e 

eficaz. 

2. Intervenção Proativa: Com dados em tempo real, os pacientes podem reagir imediatamente a 

mudanças nos seus parâmetros vitais. Por exemplo, se os níveis de glicose começarem a cair 

rapidamente, o paciente pode consumir carboidratos para prevenir uma hipoglicemia. Essa 

capacidade de intervenção proativa pode prevenir complicações graves e melhorar o controle geral 

da doença. 

3. Conforto e Adesão ao Tratamento: O uso de dispositivos vestíveis elimina a necessidade de 

picadas frequentes, tornando o monitoramento menos doloroso e mais conveniente. Isso aumenta a 

adesão ao monitoramento regular, garantindo que os pacientes mantenham um controle mais 

rigoroso de suas condições de saúde. 

4. Integração com Aplicativos e Plataformas Web: A transmissão de dados para aplicativos e 

plataformas web permite que os pacientes e seus médicos acompanhem as tendências e façam 

ajustes no tratamento com base em informações abrangentes e atualizadas. Os dados armazenados 

em plataformas web podem ser analisados para fornecer insights mais profundos sobre a saúde do 

paciente, facilitando a personalização do cuidado e a identificação de fatores que influenciam o 

controle da doença. 

5. Redução de Custos e Melhor Utilização de Recursos de Saúde: Ao melhorar o controle da doença 

e prevenir complicações agudas, o monitoramento contínuo pode reduzir a necessidade de 

hospitalizações e consultas de emergência. Isso não só melhora a qualidade de vida dos pacientes, 

mas também resulta em economias significativas para o sistema de saúde, liberando recursos para 

outras necessidades. 

 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

 

A Contratação de empresa especializada para fornecimento de sistema e dispositivo médico, 

compreendido por plataforma ou sistema de acompanhamento de sinais indicativos fisiológicos, 

com a finalidade de acompanhamento clínico da população, pelo período de 12 (doze) meses, 

conforme especificações constantes no Edital e neste Termo de Referência 

Especificações técnicas mínimas: 

O dispositivo médico deve ser compatível com os sistemas operacionais Android e IOS. 

Deverão ser capazes de coletar dados fisiológicos de doenças crônicas; 

Possuírem resistência à água e choques, garantindo a durabilidade e a utilização em diferentes 

condições ambientais. 

Deverão ser de fácil usabilidade, com interface intuitiva e acesso rápido às informações coletadas. 

Plataforma de Gerenciamento de Dados Fisiológicos: 

A plataforma deverá permitir o armazenamento seguro e em nuvem dos dados fisiológicos 

coletados pelos dispositivos médicos. 
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Deverá ser compatível com os sistemas de saúde e prontuários eletrônicos já existentes na 

Secretaria de Saúde. 

Garantir a privacidade dos dados dos pacientes, em conformidade com as legislações e 

regulamentações vigentes de proteção de dados. 

Oferecer recursos de análise e geração de relatórios que auxiliem os profissionais de saúde na 

tomada de decisões clínicas. 

Implementação de um sistema de coleta automatizada e em tempo real de dados relacionados à 

saúde. 

 Fornecimento de um canal eficaz para comunicação entre usuários e profissionais de saúde, 

permitindo o acompanhamento remoto e intervenção proativa quando necessário. 

 Integração da plataforma de acompanhamento com os sistemas de saúde existentes no município, 

assegurando interoperabilidade e segurança das informações. 

 

COMPATIBILIDADE COM O PLANO DE CONTRATAÇÕES E PREVISÃO NA LOA/LDO. 

 

Levando em consideração que o procedimento licitatório será conduzido mediante o sistema de 

Registro de Preços, os custos advindos deste processo serão suportados pelas dotações 

orçamentárias alocadas pelos órgãos Contratantes, isto é, os municípios consorciados que figuram 

como participantes da Ata de Registro de Preços, assim como por aqueles órgãos que, 

posteriormente, obtiverem autorização para aderir à referida Ata, mediante a aprovação do Órgão 

Gerenciador. 

ESTIMATIVA DOS QUANTITATIVOS, DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E DO PREÇO 

CONTRATADO 

 

Na presente contratação, o valor total a ser contratado é mensurado pelo número de pacientes 

monitorados por mês. 

O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo administrativo, é de 

R$ 8.559.600 (oito milhões, quinhentos e cinquenta e nove mil e seiscentos reais) por mês por 

paciente atendido, totalizando um valor de R$ 102.715.200,00 (cento e dois milhões, setecentos e 

quinze mil e duzentos reais para um período de 12 (doze meses), com base em orçamentos 

recebidos. 

Os Municípios que fazem parte do Intermunicipal de Saúde do Alto Rio Pardo- CISARP, conforme 

estimativas a serem consumidas pelos municípios durante a vigência contratual:  

 

Município Pacientes 

Monitorados/Mês  

Águas Vermelhas 44656 

Berizal 15670 
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Curral de Dentro 25725 

Divisa Alegre 22714 

Fruta de Leite 17109 

Indaiabira 23963 

Josenópolis 11870 

Montezuma 27400 

Ninheira 33861 

Rio Pardo de Minas 101930 

Rubelita 18571 

Salinas 136897 

Santa Cruz de Salinas 13322 

Santo Antônio do Retiro 23924 

São João do Paraíso 77817 

Taiobeiras 108075 

Vargem Grande do Rio Pardo 16497 

Total  720000 

 

Independentemente do quantitativo estimado, os serviços serão executados e pagos de acordo com a 

demanda efetiva das unidades atendidas, mediante ordens de serviço específicas, conforme 

especificado no termo de referência. 

 

A VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contado da autorização para início da execução do 

serviço, podendo ser prorrogado, nos termos dos artigos 106 e 107 da Lei Federal 14.133, até o 

limite de 10 (dez) anos. 

 

PARCELAMENTO DO OBJETO 

 

10.1 O objeto não será parcelado devido à indivisibilidade da contratação do serviço de sistema 

informatizado, nos termos da Súmula nº 247 do Tribunal de Contas da União. 

 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

Comprovação de aptidão técnico operacional da licitante para a prestação dos por meio da 

apresentação de atestados fornecidos pessoas jurídicas de  direito  público  ou  privado  que  

comprove  que  o  licitante prestou serviço similar, sendo definida a parcela de maior relevância o 
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fornecimento de sistema e dispositivo médico, compreendido por plataforma ou sistema de 

acompanhamento de sinais indicativos fisiológicos, admitindo somatório de atestados para atender 

ao quantitativo. 

Comprovação de que o software licenciado como dispositivo médico deve possuir registro na 

ANVISA. 

 Comprovação de certificação ISO 13485, norma internacional que estabelece requisitos para 

sistemas de gestão da qualidade em organizações relacionadas a dispositivos médicos, sendo 

também aceito certificação nacional equivalente. 

 Comprovação de certificação ISO 14971, norma internacional sobre gestão de riscos em 

dispositivos médicos, evidenciando a abordagem estruturada e eficaz no gerenciamento de riscos, 

sendo também aceito certificação nacional equivalente. 

certificação ISO 62304, norma internacional que estabelece requisitos para o ciclo de vida do 

software de dispositivos médicos, assegurando a qualidade e conformidade do software, sendo 

também aceito certificação nacional equivalente. 

 

PROVA DE CONCEITO 

 

Considerando o aspecto técnico do objeto, deverá ser realizada uma fase específica de Prova de 

Conceito com o objetivo de atestar se o sistema ofertado pela licitante melhor classificada atende 

aos parâmetros mínimos estabelecidos, conforme abaixo: 

 

CRITÉRIOS DA PROVA DE CONCEITO 

 

ITEM DESCRIÇÃO ATENDE NÃO 

ATENDE 

1 compatível com os sistemas operacionais Android e IOS (    ) (    ) 

2 capazes de coletar dados fisiológicos de doenças 

crônicas 

(    ) (    ) 

3 fácil usabilidade e intuitivo (    ) (    ) 

4 permitir o armazenamento seguro e em nuvem dos dados 

fisiológicos coletados pelos dispositivos médicos. 

 

(    ) (    ) 

5 sensores de frequência cardíaca, oximetria e 

monitoramento de sono 

(    ) (    ) 

6 sensores de frequência cardíaca oximetria (    ) (    ) 

7 sensores de monitoramento de sono (    ) (    ) 

8 algoritmos inteligentes para analisar as leituras de   
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glicose ao longo do tempo. 

9 Monitorar constantemente os sinais vitais dos pacientes e 

enviar alertas aos profissionais de saúde em caso de 

leituras fora dos parâmetros estabelecidos. 

(    ) (    ) 

10 Possibilidade de Integrar a plataformas de telemedicina, 

permitindo que os pacientes tenham consultas virtuais 

com os médicos. 

(    ) (    ) 

 

 

PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS À CONTRATAÇÃO 

 

Definição de um corpo técnico fiscalizador, dimensionamento e montagem da respectiva equipe. 

Dimensionamento e montagem da equipe responsável pelo exercício das atividades a cargo do 

CONTRATANTE na execução do objeto do contrato. 

As contratações correlatas. 
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ANEXO II – 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Os Valores da proposta a ser inserida no campo próprio do sistema para participação na DISPUTA 

DE LANCES deverá ser:  

 

VALOR TOTAL DO LOTE 

 

Já a proposta a ser anexa ao sistema, juntamente à documentação de habilitação deverá ser 

detalhada conforme modelo abaixo:  

 

Licitação: nº ___/2024/  

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO/SRP 

Tipo: MENOR PREÇO GLOBAL 

Critério de Julgamento: TOTAL DO LOTE  

 

Consumidora: Consórcio ................................ 

Licitante: _____________________________________C.N.P.J ______________  

Tel Fax: (__) _______ E-mail ______Tel. (__)________ Celular: (__)__________   

Endereço: __________________________________________________________ 

 Conta Corrente:  ____________ Agência: ______________ Banco:  __________  

 

Apresentamos a Vossa Senhoria nossa Proposta Comercia:  

 

 

LOTE UNICO  

ITEM QTD. TOTAL 

PACIENTES 

ATENDIDOS 

POR 12 

MESES 

ESPECIFICAÇÃO VALOR  

UNITÁRIO 

VALOR  

TOTAL 

1 720 Registro de preços para a contratação de 

empresa especializada para fornecimento de 

sistema e dispositivo médico, compreendido 

por plataforma ou sistema de 

acompanhamento de sinais indicativos 
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fisiológicos, com a finalidade de 

acompanhamento clínico da população 

 

(*) Concordamos com todas as especificações do Edital.  

 

PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO: Conforme o Edital e Anexos  

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: Conforme o Edital. 

IMPORTANTE: Proposta a ser encaminhada conforme Edital.  

OBS: Deverá estar no formato pdf (adobe) ou word e conter todas informações exigidas no Edital.  

 

Razão Social: _______________________________________________;  

CNPJ n: ___________________________________________________;  

Endereço: _________________________________________________;  

Fone: __________________E-mail:____________________   

Cidade:________________________ Estado: _____________ CEP: ________________  

Conta Corrente:  ____________ Agência: ______________ Banco:  __________  

Local e data e assinatura 
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ANEXO III - MODELO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO N° 012/2024 

PREGÃO ELETRONICO Nº  003 /2024 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

Pelo presente instrumento, Consórcio Intermunicipal de Saúde do Alto Rio Pardo- CISARP  R. 

Tupis, 545 - Sagrada Família, Taiobeiras - MG, 39550-000., CNPJ: 01.172.959.0001-77, 

representado por seu Presidente, o Sr                       , CPF nº             , a seguir denominado ÓRGÃO 

GESTOR e a Empresa __________, inscrita no CNPJ sob o nº_______, com sede na 

__________nº_______ - __________ , neste ato representada por ___________, Carteira de 

Identidade nº______________ e CPF nº ______, adiante denominada FORNECEDOR regido Lei 

Federal n14.133/2021, e alterações posteriores, demais legislações complementares, demais 

condições fixadas neste instrumento convocatório e suas alterações, firmam a presente ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

24.1. O objeto da presente licitação é Registro de Preços para contratação de empresa 

especializada para fornecimento de sistema e dispositivo médico, compreendido por plataforma ou 

sistema de acompanhamento de sinais indicativos fisiológicos, com a finalidade de 

acompanhamento clínico da população, pelo período de 12 (doze) meses aos municípios 

consorciados Consórcio Intermunicipal de Saúde do Alto Rio Pardo- CISARP, conforme 

especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência constante do Anexo I deste, 

conforme descrições constantes no quadro demonstrativo a seguir: 

LOTE UNICO  

ITEM QTD. TOTAL 

PACIENTES 

ATENDIDOS 

POR 12 

MESES 

ESPECIFICAÇÃO VALOR  

UNITÁRIO 

VALOR  

TOTAL 

1 720.000 Registro de preços para a contratação de 

empresa especializada para fornecimento de 

sistema e dispositivo médico, compreendido 

por plataforma ou sistema de 

acompanhamento de sinais indicativos 

fisiológicos, com a finalidade de 

acompanhamento clínico da população 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PRAZOS  

2.1 – O PRESTADOR DE SERVIÇOS terá 05 (cinco) dias para retirada da Nota de 

Empenho/Autorização de Fornecimento ou instrumento equivalente, contados da convocação 

quando efetiva a contratação. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO  

3.1 - A entrega será parcelada, conforme demanda da CONTRATANTE em locais e horários 

previamente informados pela CONTRATANTE, filiado do CISARP MG. 

3.1.1. Durante a execução do Contrato, poderão ocorrer alterações do horário e novas unidades de 

entrega poderão ser incorporadas, a critério da CONTRATANTE, sempre no Consórcio 

Intermunicipal de Saúde do Alto Rio Pardo- CISARP, R. Tupis, 545 - Sagrada Família, Taiobeiras - 

MG, 39550-000. 

3.1.2. Os 5 (cinco) dias úteis após recebimento pela CONTRATADA da respectiva Ordem de 

Compra emitida pelo Setor de Compras do Município, onde se relatarão, de maneira 

circunstanciada as condições do fornecimento e os serviços que serão prestados e recebidos pelo 

Município. 

3.1.3. O Consórcio Intermunicipal de Saúde do Alto Rio Pardo- CISARP., R. Tupis, 545 - Sagrada 

Família, Taiobeiras - MG, 39550-000 não aceitará a exigência de faturamento mínimo, estipulação 

de horário ou outras restrições da CONTRATADA que venham a prejudicar o CONTRATANTE. 

3.1.4. Na hipótese de ocorrer fornecimento em desacordo com os requisitos estabelecidos, a 

CONTRATADA se obriga a reparar a falha e se houver necessidade substituir os serviços em prazo 

máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação por escrito, mantidos o preço inicialmente 

contratado, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE. 

3.2 O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente e integralmente, somente após a verificação 

de sua conformidade com as especificações qualitativas e quantitativas e consequente aceitação, por 

técnico da CONTRATANTE. 

3.3 Em nenhuma hipótese será admitido o recebimento diverso do objeto licitado ou com qualquer 

diferença das exigências e propostas contidas na licitação. 

3.4 A CONTRATADA terá de cumprir o prazo de entrega pactuado, garantir a boa qualidade dos 

serviços prestados e responsabilizar-se pelo transporte dos produtos de seu estabelecimento até o 

local determinado pela CONTRATANTE, bem como pelo seu descarregamento. 

3.5 O recebimento pelo CONTRATANTE não modifica, restringe ou elide a plena responsabilidade 

da CONTRATADA de fornecer serviços de acordo com as condições contidas no Edital, seus 

Anexos e na proposta da CONTRATADA, nem invalida qualquer reclamação que o 

CONTRATANTE venha a fazer em virtude de posterior constatação de unidade defeituosa ou fora 

de especificação, garantida a faculdade de troca/reparação. 

3.6  Consórcio Intermunicipal de Saúde do Alto Rio Pardo- CISARP R. Tupis, 545 - Sagrada 

Família, Taiobeiras - MG, 39550-000, reserva-se o direito de não receber o objeto em desacordo 



 
 

CNPJ: 01.172.959.0001-77 

Rua Tupis 545, Bairro Sagrada Família Centro – Taiobeiras MG – CEP 39.550-000 

 

com as especificações e condições constantes no instrumento convocatório e seus Anexos, podendo 

aplicar as penalidades e sanções previstas ou rescindir o contrato e aplicar o disposto na Lei Federal 

14.133/2021. 

3.7 Os serviços deverão ser prestados rigorosamente com as características e especificações 

constantes neste termo de referência, ficando esclarecido que correrá por conta da CONTRATADA, 

todas as despesas com transporte, tributos, embalagens, fretes, ônus previdenciários e trabalhistas, 

seguros, encargos ou acessórios, entre outros que porventura se mostrem necessários para completo 

atendimento ao objeto licitado. 

METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA ENTREGA DOS SERVIÇOS 

3.6 - Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos: 

A CONTRATADA submeter-se-á a avaliação dos serviços prestados, que será realizada por 

intermédio da Fiscalização de Contratos. 

3.7 O Consórcio Intermunicipal de Saúde do Alto Rio Pardo- CISARP, notificará a 

CONTRATADA por descumprimento de cláusulas contratuais, em conformidade com as condições 

previstas na Lei 14.1333/2021 e no Instrumento Convocatório deste procedimento. 

3.8 – Conforme a necessidade do ÓRGÃO GESTOR será emitida a Nota de Empenho, Ordem de 

Fornecimento ou outro documento equivalente; a partir do recebimento deste documento. 

3.9 – O ÓRGÃO GESTOR não está obrigado a solicitar uma quantidade mínima de serviços, 

ficando a seu exclusivo critério, a definição do momento da contratação. 

3.10 – Não poderá haver substituição de artistas, salvo autorização expressa do contratante. 

3.11 - Em caso de necessidade de providências, os prazos para pagamento serão suspensos e 

considerados a execução em atraso, sujeitando o PRESTADOR DE SERVIÇOS à aplicação de 

multa sobre o valor considerado em atraso e, conforme o caso, a outras sanções estabelecidas na lei, 

nesta Ata e no ato convocatório. 

3.12 - Em caso de irregularidade não sanada, por meio de seu representante, a Administração 

reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade competente para que sejam tomadas 

as providências legais pertinentes.  

3.13– Os Órgãos que aderirem ao Registro de Preços, em suas Unidades, acompanharão o 

recebimento e verificarão especificações técnicas do objeto, devendo notificar ao ÓRGÃO 

GESTOR qualquer ocorrência de irregularidade. 

3.14 - O pagamento devido ficará adstrito à confirmação do recebimento pelo Consórcio 

Intermunicipal de Saúde do Alto Rio Pardo- CISARP. 

CLÁUSULA QUARTA – PAGAMENTO  

4.1 - O pagamento será efetuado conforme Ordens de Fornecimento apresentadas, condicionado ao 

cumprimento das obrigações estabelecidas. 

 4.2 - O pagamento será efetuado pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde do Alto Rio Pardo- 

CISARP, em um prazo de até 30(trinta) dias contados da data de apresentação das Faturas / Notas 

Fiscais. 
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4.2.1 - As Faturas / Notas Fiscais devidamente atestadas e enviadas à Gerência de Compras para 

conformidade, serão Consórcio Intermunicipal de Saúde do Alto Rio Pardo- CISARP, e desde que a 

contratada apresente também os seguintes documentos: 

a) Apresentação de Nota Fiscal e CND’s Federal, Estadual, Municipal e FGTS acompanhada das 

requisições de fornecimento, devidamente assinadas. 

4.3 - O pagamento não será devido até que a Contratada apresente os documentos 

especificados no subitem anterior; bem como condicionado ao cumprimento às condições de 

fornecimento/recebimento. 

4.4 - A Nota Fiscal deverá especificar o nome do banco, o código e nome da agência e número da 

conta corrente, na qual deverá ser feito o depósito do valor correspondente. 

4.5 – As Notas Fiscais, correspondentes ao objeto deste Registro de Preços, emitidas para os órgãos 

que vierem a aderir à Ata de Registro de Preços deverão ser encaminhadas aos respectivos órgãos 

para fins de pagamento. 

CLÁUSULA QUINTA – VIGÊNCIA 

5.1 – O prazo de validade deste Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da data da 

assinatura da Ata. 

5.2 - O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze meses, incluídas 

eventuais prorrogações, conforme disposto na lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA SEXTA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES 

6 – COMPETE AO CISARP: 

6.1.1 – Administrar a presente Ata, devendo para tal, nomear um gestor para acompanhamento dos 

fornecimentos realizados. 

6.1.2 - Notificar o PRESTADOR DE SERVIÇOS de qualquer irregularidade ocorrida no 

fornecimento. 

6.2 - Compete aos Órgãos Participantes: 

6.2.1 – Emitir nota de empenho a crédito do Fornecedor Detentor do Preço Registrado no valor 

correspondente ao fornecimento dos bens. 

6.2.2 – Efetuar o pagamento referente ao objeto a ser contratado nos termos da Cláusula Terceira da 

presente Ata. 

6.2.3 - Informar o Consórcio Intermunicipal de Saúde do Alto Rio Pardo- CISARP, sobre 

irregularidades ocorridas durante o fornecimento dos bens. 

6.3 – COMPETE AO PRESTADOR DE SERVIÇOS: 

6.3.1 - Atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata. 

6.3.2 - Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório,  

6.3.2.1 - Responsabilizar-se integralmente pelos serviços prestados, inclusive despesas de 

alimentação, hospedagem, transporte/locomoção, e quaisquer outras que porventura venham a 

ocorrer em relação aos seus funcionários, inclusive despesas com lanches, água mineral, etc.  
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6.3.3 – Observar os prazos estipulados. 

6.3.4 - Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo 

Consórcio Intermunicipal de Saúde do Alto Rio Pardo- CISARP, referentes à forma de 

fornecimento dos serviços e ao cumprimento das demais obrigações assumidas nesta Ata; 

6.3.5 - Ressarcir os eventuais prejuízos causados à União, Estado, Município ou a terceiros, 

provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na 

presente Ata. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

7.1 - O preço registrado poderá ser cancelado nos seguintes casos: 

7.1.2 - Unilateralmente pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde do Alto Rio Pardo- CISARP, 

quando: 

7.1.2.1 - O PRESTADOR DE SERVIÇOS deixar de cumprir às exigências do Instrumento 

Convocatório que deu origem ao Registro de Preços; 

7.1.2.2 - O PRESTADOR DE SERVIÇOS não atender à convocação para firmar contrato 

decorrente de Registro de Preços, não retirar, ou não aceitar a Autorização de Fornecimento no 

prazo estabelecido sem justificativa, por escrito, aceita pela Administração. 

7.1.2.3 - O PRESTADOR DE SERVIÇOS incorrer reiteradamente nas infrações que trata esta Ata 

de Registro de Preços. 

7.1.2.4 - O PRESTADOR DE SERVIÇOS praticar atos fraudulentos no intuito de auferir vantagem 

ilícita. 

7.1.2.5 - Ficar evidenciada incapacidade de cumprir as obrigações assumidas pelo O PRESTADOR 

DE SERVIÇOS, devidamente caracterizada em relatório de inspeção. 

7.1.2.6 - Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato decorrente do 

Registro de Preços. 

7.1.2.7 - Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado e o  

PRESTADOR DE SERVIÇOS se recusar a baixá-los na forma prevista no ato convocatório.  

7.1.2.8 - Por razões de interesse público, mediante despacho motivado, devidamente justificado. 

7.1.2.9 - Demais situações previstas na Lei 14.133/2021. 

7.1.3 - Por acordo entre as partes,  

7.1.3.1 - Quando o  PRESTADOR DE SERVIÇOS comprovar a impossibilidade de cumprir as 

exigências a Ata de Registro, mediante solicitação por escrito e aceita pela Administração. 

7.2 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no item anterior, 

será feita por correspondência com recibo de entrega, juntando-se comprovante nos autos que 

deram origem ao Registro de Preços. 

7.3 - A comunicação do cancelamento será feita mediante publicação no Diário oficial do 

Município e correspondência a ela encaminhada. 
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7.4 - A solicitação do  PRESTADOR DE SERVIÇOS para cancelamento deverá ser formulada com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias, sendo facultada à Administração a aplicação das 

penalidades previstas no instrumento convocatório. 

7.2– O cancelamento do registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, serão formalizados por despacho da autoridade competente do Consórcio Intermunicipal de 

Saúde do Alto Rio Pardo- CISARP. 

 

CLÁUSULA OITAVA - PENALIDADES  

8.1 - A adjudicatária que, convocada no prazo de validade de sua proposta, deixar de entregar 

documentos solicitados ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de 

seu objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 

ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 

e, quando suspenso, descredenciado dos sistemas de cadastramento onde estiver inscrita, sem 

prejuízo das multas aplicáveis e demais cominações legais. 

8.2 - O descumprimento, total ou parcial, das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência da 

adjudicatária, sujeitando-a às seguintes penalidades: 

8.3 - Advertência que será aplicada, sempre, por escrito. 

8.4 - Multa, nos seguintes percentuais: 

a) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do 

fornecimento; 

b) 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento, no caso de atraso superior a trinta dias, com 

o consequente cancelamento da nota de empenho ou instrumento equivalente; 

c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso da adjudicatária, injustificadamente, 

desistir do mesmo ou causar a sua rescisão. 

8.4.1- A recusa injustificada em atender ao disposto caracterizará descumprimento total das 

obrigações assumidas, sujeitando-a à multa de 02% (dois por cento) sobre o valor do fornecimento, 

sem prejuízo das demais sanções legais. 

8.5 - Suspensão temporária do direito de licitar com o Consórcio Intermunicipal de Saúde do Alto 

Rio Pardo- CISARP. 

8.6 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir o 

Consórcio Intermunicipal de Saúde do Alto Rio Pardo- CISARP,  pelos prejuízos resultantes e 

depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

8.7 – Rescisão contratual unilateral sujeitando-se ao pagamento de indenização, por perdas e danos, 

quando couber. 

8.8 - As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo com a gravidade do 

descumprimento, após regular processo administrativo, garantido o contraditório e a ampla defesa. 
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8.8.1 – Será de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação do ato, o prazo para manifestação. 

8.9 - Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força 

maior ou caso fortuito. 

8.10 - Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito aqueles constantes no art. 393 do 

Código Civil Brasileiro. 

 

CLÁUSULA NONA – DA POSSIBILIDADE DE CARONA 

9.1 Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer 

uso da Ata de registro de preços, deverão consultar o Consórcio Intermunicipal de Saúde do Alto 

Rio Pardo- CISARP para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

9.2 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de registro de preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que 

não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com Consórcio 

Intermunicipal de Saúde do Alto Rio Pardo- CISARP e órgãos participantes. 

9.3 O total das adesões (CARONA) não poderá exceder ao dobro do quantitativo do item 

registrado na ata de registro de preço do órgão gerenciador. 

9.4 As contratações não poderão exceder, por órgão não consorciados (CARONA) aderente, a 

50% (cinquenta por cento) dos quantitativo do item previsto no instrumento convocatório e 

registrados na Ata de Registro de Preços. 

9.5 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que 

não prejudique as obrigações assumidas com Consórcio Intermunicipal de Saúde do Alto Rio 

Pardo- CISARP. 

9.6 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 

contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 

relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao Consórcio Intermunicipal de 

Saúde do Alto Rio Pardo- CISARP. 

9.7 Fica a cargo do secretário executivo, manifestar sobre as possibilidades de carona à ata de 

registro de preços. 

DISPOSIÇÕES FINAIS  

10.1 - Para cada item registrado poderá haver a respectiva Ata de Registro com os fornecedores 

classificados;  

10.2- A critério do órgão gerenciador, que, além dos preços do primeiro colocado, serão registrados 

preços de outros fornecedores, desde que as ofertas sejam em valor inferior ao máximo admitido, 

devidamente justificado e comprovado a vantagem. 
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10.3- As aquisições decorrentes do objeto desta Ata de Registro serão autorizadas, caso a caso, pelo 

Consórcio Intermunicipal de Saúde do Alto Rio Pardo- CISARP, que autuará as solicitações em 

processo administrativo devidamente identificado, consultará o sistema de controle, e autorizará ou 

não o fornecimento. 

10.4- O PRESTADOR DE SERVIÇOS fica obrigado, durante a vigência da Ata Registro de Preços, 

atender a todos os pedidos de fornecimento efetuados. 

 

10.5- O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá comunicar à Gerência de Compras do Consórcio 

Intermunicipal de Saúde do Alto Rio Pardo- CISARP, todas as alterações porventura ocorridas nos 

dados cadastrais para atualização. 

 

10.6 - Quando houver Contrato proveniente da Ata de Registro de Preços, este conterá cláusula de 

rescisão unilateral, independentemente de aviso, interpelação ou notificação, sem que a contratada 

tenha, por isso, direito a indenização, a não ser em caso de dano efetivo disso resultante. 

10.6 - As quantidades indicadas são estimadas e servem como referência, podendo a Administração 

adquiri-las de acordo com as necessidades, no caso da adesão ou saída de outros órgãos ou unidades 

do Registro de Preços. 

10.7 - A existência de preços registrados não obriga os órgãos gerenciador e participantes a 

firmarem as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica   

para a compra pretendida, sendo   assegurado   ao beneficiário   do registro a preferência de 

fornecimento   em igualdade de condições. 

10.8 - Esta Ata de Registro de Preços terá eficácia a partir da publicação do respectivo extrato no 

Diário Oficial do Município.  

10.9 - Fica designada como Gestor desse Registro de Preços o Consórcio Intermunicipal de Saúde 

do Alto Rio Pardo- CISARP. 

10.10 - É Anexa desta Ata a proposta do FORNECEDOR, independente de transcrição. 

10.11 - Fica eleito o Foro da Comarca de Taiobeiras/MG para dirimir quaisquer dúvidas oriundas 

do presente instrumento.  

E, por estarem as partes justas e compromissadas, assinam a presente ATA em duas vias, de igual 

teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas.  

 

Taiobeiras -MG, ____ de _________ 2024 

 

PELO CONTRATANTE:  

Presidente do CISARP 

 

Detentor da Ata de Registro de Preço. 

TESTEMUNHAS: 
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NOME:             

CPF:         

NOME:             

CPF:         

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


